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RESUMO: O artigo faz uma síntese sobre as tipologias existentes nos estudos da dependência latino-americana a partir das 

análises desenvolvidas por Frank, Marini e Santos, além de Cardoso e Faletto. O propósito é demonstrar que a despeito dos 

diferentes enfoques apresentados por esses autores e de certas divergências relativamente às perspectivas de desenvolvimento 

da América Latina e, particularmente do Brasil, pode-se constatar a existência de alguns pontos de convergências entre os 

mesmos. Para estes intérpretes, o subdesenvolvimento está conectado ao desenvolvimento do capitalismo mundial e não 

representa um estágio atrasado que antecede o capitalismo, conforme assinala o pensamento convencional, mas ao contrário, 

denota uma consequência direta e indissociável da própria expansão e do desenvolvimento do sistema capitalista, constituindo 

por sua vez, o modus operandi do capitalismo em certas economias periféricas. Ou seja, no afã de expandir e difundir suas 

formas de acumulação, o capitalismo tenta incorporar às suas leis gerais estruturas econômicas atrasadas e antes 

marginalizadas, mediante relações de submissão, dominação e exploração. Por conseguinte, a dependência deve ser entendida 

como uma relação de subordinação que se engendra no âmbito da nova divisão internacional do trabalho, forjada pela 

reorganização da economia mundial no pós-guerra, sob a liderança dos Estados Unidos.  
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ABSTRACT: The paper outlines the types of existing studies of Latin American dependence from the analysis developed by 

Frank Marini and Santos, and Cardoso and Faletto. The purpose is to demonstrate that despite the different approaches 

presented by these authors and certain differences with regard to prospects for development in Latin America and particularly 

Brazil, we could confirm the existence of some points of convergence between them. For these interpreters, underdevelopment 

is connected to the development of world capitalism and does not represent a late stage that precedes capitalism, as pointed out 

conventional thinking, but rather denotes a direct and inseparable from the consequence of their expansion and development of 

the capitalist system, constituting in turn, the modus operandi of capitalism in certain peripheral economies. That is, the desire 

to increase and diffuse forms of accumulation, capitalism tries to incorporate into their general laws and backward economic 

structures previously marginalized by relations of submission, domination and exploitation. Therefore, the dependence should 

be understood as a relationship of subordination is engendered in the new international division of labor, forged by the 

reorganization of the world economy after the war, under the leadership of the United States.  
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1 Introdução 

 

O propósito deste artigo é discutir as visões apresentadas pelas análises da “escola” da 

dependência latino-americana com relação à genealogia dos termos subdesenvolvimento e dependência e 

aos seus fatores determinantes. A hipótese que queremos esposar consiste em sustentar que apesar da 

heteronomia epistemológica dos dependentistas eles convergem para um mesmo ponto de afluência 

relativamente à terminologia do subdesenvolvimento e da dependência, assim como em referência aos 

determinantes desta última, embora apresentem divergências em relação às suas consequências e 

perspectivas. 

O emprego do termo dependência na América Latina fundamenta-se no seguinte princípio: na 

medida em que não se confirmaram as expectativas atribuídas aos supostos efeitos irradiantes da 

industrialização substitutiva de importações, coloca-se em dúvida a teoria que havia servido de inspiração 

para o estilo de desenvolvimento nacional e autônomo elaborado sob a égide da Cepal. Em decorrência 

disso, surgiram várias críticas aos seus postulados e abriu-se espaço para a idealização de novas 

proposições epistemológicas em que tem lugar a “teoria da dependência”. Em termos mais precisos, 

pode-se dizer que o conceito de dependência surgiu como resultado do processo de discussão sobre o 

tema do desenvolvimento e do subdesenvolvimento e foi objeto de estudo de economistas, sociólogos e 

cientistas políticos das mais diferentes nacionalidades e vinculações institucionais, com os mais distintos 
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pontos de vistas e approach metodológicos. 

Antes de adentrar efetivamente no objetivo em tela é oportuno fazer algumas considerações no 

que toca ao tema dependência. Em primeiro lugar, vale aludir que não temos a pretensão de construir uma 

matriz histórico-teórica do enfoque da dependência, uma vez que a utilização desse termo recua para trás 

do século XX, escapando aos propósitos deste trabalho. Para os fins a que nos propomos é suficiente 

mencionar que as suas balizas teórico-metodológicas foram extraídas dos trabalhos de Marx, Trotsky, 

Lênin e Rosa Luxemburg, não cabendo repisar o que já é fato conhecido.  

Assim, cumpre-nos esclarecer apenas que o reaparecimento do termo dependência nos anos 1960 

inspirou-se em dois aspectos fundamentais: por um lado, baseou-se na análise da dinâmica do 

desenvolvimento capitalista na periferia – a qual já tinha sido objeto de investigação dos autores antes 

mencionados – e, por outro lado, refletiu a necessidade de atualização dos estudos sobre o capitalismo 

internacional em sua fase monopolista.  

Em segundo lugar, queremos ressaltar também que não pretendemos estabelecer uma 

periodização da dependência, nem tampouco discutir seu status teórico ou mesmo procurar a sua 

paternidade, razão pela qual vamo-nos limitar apenas a uma breve caracterização sobre algumas das 

diferentes categorias vinculadas aos estudos da dependência. A propósito, ver estudos de Almeida (2009a; 

2009b). Na sequência, vamos recapitular sucintamente alguns pontos de vistas dos dependentistas mais 

conhecidos, sobretudo no que se refere à genealogia do subdesenvolvimento e da dependência, bem como 

em relação às determinações e consequências da situação de dependência. Antes devemos frisar que, 

relativamente às diferentes classificações sobre os estudos da dependência, a descrição que se fará em 

seguida não tem caráter cronológico nem a pretensão de ser conclusiva
2
. 

 

2 Algumas tipologias da dependência 

 

Examinando-se os estudos da dependência latino-americana é possível encontrar diversos pontos 

de vistas, os quais por certo não deixam de associar-se ao gosto teórico, político e/ou ideológico de cada 

um dos seus autores. A propósito disso, Cardoso (1980, p. 105), que ganhou notoriedade dentre os vários 

intérpretes deste campo de análise distingue duas linhas de interpretações no âmbito das análises da 

dependência. Da primeira frente participam os autores que sustentam a hipótese de que o capitalismo 

dependente se firma na superexploração do trabalho, na marginalização social crescente e por isso é 

incapaz de dinamizar o mercado interno, apresentando, com efeito, tendência à estagnação e reprodução 

do subdesenvolvimento. Neste primeiro grupo, o autor destaca os estudos de Frank, Marini e Santos como 

sendo os mais influentes. Na segunda linha figuram os autores que creem – como o próprio Cardoso
3
 e até 

certo ponto Faletto – que, pelo menos em alguns países periféricos, a penetração do capital industrial e 

financeiro internacional impulsiona a produção de mais-valia relativa, intensifica o desenvolvimento das 

forças produtivas e proporciona a expansão das economias subdesenvolvidas. 

Convém ressaltar que, do ponto de vista de Cardoso, a concepção de desenvolvimento está 

relacionada com o conceito marxista de capitalismo progressista, o qual tende a imprimir um caráter 

concentrador, espoliativo, desigual, excludente e explorador, seja nos países desenvolvidos, seja nos 

subdesenvolvidos. Apesar de apresentar essa característica, é modernizante e gerador de progresso. Essa 

definição de desenvolvimento associa-se à ideia de modernização e crescimento, a qual não leva em conta 

a redistribuição igualitária de renda, nem homogeneidade regional, nem tampouco harmonia ou equilíbrio 

entre os diferentes ramos de produção, mas consiste essencialmente em acumulação de capital, a qual 
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ocorre mediante relações de espoliação, exploração e geração de desigualdades. Como diz Cardoso 

(1975), nem “o dependente, nem o capitalismo nos países centrais oferece condições estáveis de pleno 

emprego” (p. 29). Mais à frente, acrescenta que o capitalismo em suas “várias etapas e ciclos implica 

numa exploração brutal dos trabalhadores, mormente nos países da periferia, que tentam percorrer de um 

modo diverso caminhos já trilhados pelos países centrais em outras épocas” (p. 38). A rigor, esta constitui 

a tese central à qual ele dedicou especial atenção ao longo de sua obra, sobretudo a partir de fins dos anos 

1960, ainda que isoladamente
4
. 

Em aquiescência com a classificação de Cardoso, mas de uma perspectiva conceitual distinta, 

Kay (1989) também identifica a existência de duas posições no campo da teoria da dependência, sendo 

uma “marxista” ou “neomarxista” e outra “reformista” (p. 125-39). Da primeira, a “marxista”, participam 

Marini, Santos, Frank e Bambirra, entre outros. Na visão de Kay, todos esses autores baseiam-se na 

abordagem marxista em suas análises da dependência e argumentam que somente mediante uma 

revolução socialista seria possível romper com a dependência externa da América Latina. Na segunda 

corrente, a “reformista”, Kay vincula Cardoso (embora reconheça que em classificação mais detalhada, 

este representaria sua própria categoria), além de Sunkel, Furtado, Ferrer, Pinto e Jaguaribe. Na 

interpretação de Kay, esses autores são considerados reformistas por que defendem a hipótese de que é 

possível remover a dependência latino-americana reformando o sistema capitalista. 

De igual modo, Martins (1998), em trabalho de homenagem a Theotônio dos Santos, qualifica os 

estudos da dependência em duas categorias, sendo uma de inspiração marxista e outra weberiana. Na 

primeira, além do próprio homenageado (Santos), figuram ainda Marini e Bambirra – sendo estes três 

autores considerados como os verdadeiros fundadores da teoria da dependência, em sua opinião – e até 

certo ponto, Frank. Na segunda categoria, Martins enquadra Cardoso e Faletto, como principais 

representantes da tendência weberiana (p. 74). 

Enquanto isso, Palma (1978), distingue três diferentes enfoques nas análises da dependência, os 

quais são identificados da seguinte forma: o primeiro compreende os trabalhos que negam qualquer 

possibilidade de desenvolvimento na periferia, uma vez que o sistema só poderá levar ao 

desenvolvimento do subdesenvolvimento
5
. Dentre os autores desse primeiro grupo figuram Frank, Santos 

e Marini. No segundo, se encontram os estudos que se concentram nas análises dos obstáculos ao 

desenvolvimento periférico – em decorrência das limitações da economia de mercado, classificação esta 

em que se agruparam Furtado e Sunkel, além dos revisionistas cepalinos, cujo destaque principal é Raúl 

Prebisch. Na terceira corrente, estão aqueles autores que aceitam a possibilidade de desenvolvimento 

capitalista na periferia, porém de forma associada e dependente, vertente essa da qual Cardoso é o 
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representante mais simpático e fiel (p. 899). 

Outra classificação não menos importante pode ser encontrada em estudo bastante sugestivo 

desenvolvido pelos economistas suecos Blomström e Hettne (1984). Esses autores também conseguem 

identificar três correntes distintas na teoria da dependência, sendo a primeira cognominada de crítica ou 

autocrítica estruturalista, formada pelos cientistas ligados à Cepal, mais precisamente por Sunkel, Furtado 

e Prebisch, para quem, os limites do projeto de desenvolvimento nacional tornavam-se incontestáveis 

diante do fracasso do ideário nacional-desenvolvimentista. Já a segunda corrente, chamada de 

neomarxista, é composta por Santos, Bambirra e Marini, além dos pesquisadores do CESO da 

Universidade do Chile
6
. Por fim, a terceira corrente, é definida como a marxista não-ortodoxa, em que se 

incluem Cardoso e Faletto de forma distintiva. Essa qualificação se deve ao fato desses autores aceitarem 

a suposição de um papel progressista do desenvolvimento capitalista (a la Marx) e da dificuldade de se 

alcançar o desenvolvimento pela via socialista
7
. 

Ainda é possível encontrar outras classificações sobre o enfoque da dependência
8
, como as que 

se encontram nos estudos de Larrain (1989), Hettne (1990) e Hunt (1989). Uma simplificação as obras 

dos referidos autores
9
 – já que não é propósito deste artigo adentrar no assunto com profundidade – 

permite distinguir as seguintes posições no interior da dependência: i) Larrain (1989) encontra apenas 

uma corrente na análise da dependência, a qual é chamada de não-marxista (sendo formada por Baran, 

Frank, Marini, Santos, Amin, além de Cardoso e Faletto); ii) Hettne (1990) também identifica apenas uma 

vertente no enfoque da dependência, denominada de neo-marxista (da qual fazem parte Baran, Frank, 

Marini, Santos e Bambirra; iii) De forma similar, Hunt (1989)  distingue uma única corrente nas análises 

da dependência, também caracterizada de neo-marxista (mas composta por Emmanuel, Amin e Warren). 

Em que pese a variedade de categorias e a multiplicidade de seus pontos de vistas, os 

dependentistas convergem em alguns pontos tais como: a caracterização do subdesenvolvimento e 

originalidade do conceito de dependência como veremos a seguir.  

 

3 Caracterização do subdesenvolvimento à luz dos dependentistas                 

  

Os dependentistas sustentam que o subdesenvolvimento está conectado ao desenvolvimento do 

capitalismo mundial, representando, por sua vez, aspectos diferentes de um processo único. Em termos 

simples, isso significa que o subdesenvolvimento não consiste em um estágio atrasado que antecede ao 

                                                 
6
 Convém assinalar que Gunder Frank, às vezes, aparece associado a esse grupo, mas o fato desse autor posteriormente ter 

declarado oposição ao marxismo e a sua insistente proposição de um esquema de expropriação internacional mais ou menos 

estático o distancia da abordagem neomarxista. 
7
 Do ponto de vista de Cardoso (1962), a dificuldade da via socialista decorre da despolitização das “massas” no Brasil e da sua 

debilidade e incapacidade de organização em torno de um objetivo comum. A propósito disso, no início dos anos 1960 ele 

salientava a dificuldade de uma ação revolucionária em relação à classe operária. A esse respeito, eis o que escreveu: “é pouco 

provável que o comportamento do operariado brasileiro, a curto prazo, se caracterize pelo ímpeto revolucionário. Este, apesar 

de não desfazer-se da face política de toda ação sindical, tende decisivamente para um tipo de ação mais voltado para 

reivindicações relativas às condições de trabalho e de existência dos operários” (p. 121). Posteriormente, voltou a afirmar: “no 

Brasil, a classe operária [...] estará coibida para conduzir uma política própria devido à sua situação inorganizada e talvez 

inorganizável enquanto massa” (1971, p. 116). 
8
 Em um estudo de Jiménez (1977), existe uma classificação dos dependentistas vinculando-os à nacionalidade dos autores, em 

que se destacam: os brasileiros (Fernando Henrique Cardoso, Vânia Bambirra, Theotônio dos Santos, Aníbal Pinto, Ruy Mauro 

Marini e Helio Jaguaribe); os chilenos (Enzo Faletto, Orlando Caputo e Roberto Pizarro); os mexicanos (Pablo González 

Casanova, Alonso Aguilar e Fernando Carmona); o peruano (Aníbal Quijano); os argentinos (Juan Pablo Franco e Sergio 

Bagú); os colombianos (Antonio Garcia, Mario Arrubla e Orlando Fals Borda); o norte-americano (André Gunder Frank); e o 

alemão (Franz Hinkelammert). Por outro lado, Hermet (2002) diz haver duas teorias da dependência, as quais define da 

seguinte forma: a “primeira, de inspiração histórica, corresponde a uma interpretação de corte científico das relações 

funcionalmente desiguais que os países centrais da economia mundial mantêm com os de sua periferia” (p. 40). André Gunder 
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capitalismo, mas é consequência direta e indissociável da própria expansão e do desenvolvimento do 

sistema capitalista, constituindo por sua vez, uma forma particular do desenvolvimento na periferia. A 

propósito disso, Santos (1973) afirma que “el subdesarrollo es producto de una situación mundial que se 

explica por la expensión del capitalismo en el mundo” (p. 39). Em outra ocasião, subscreve que “nuestros 

países [latinoamericanos] se forman como tales dentro de la situación de dependencia y, por tanto, dentro 

del proceso de expanción mundial del capitalismo” (1970, p. 177). 

Em consonância com o raciocínio anterior, Frank (1971b) assevera que para entender a natureza 

do subdesenvolvimento é necessário inseri-lo historicamente como produto de uma política que esteve 

sempre a serviço dos interesses das metrópoles colonialistas e imperialistas. A esse respeito, afirma que 

“no se puede entender el subdesarrollo en una sociedad dependiente [...] si no se plantea éste 

históricamente como producto de una política burguesa que responde a intereses [de la] metrópoli 

colonialista y imperialista” (p. 11). Em outros termos, o autor reafirma essa questão da seguinte forma: 

“[yet] historical research demonstrates that contemporary underdevelopment is in large part the historical 

product of past and continuing economic and other relations between the satellite underdevelopment and 

the now developed metropolitan countries” (FRANK, 1972b, p. 3). 

Para Frank (1972b) as relações que estruturam a vida econômica, política e social interna dos 

países latino-americanos são produzidas por um processo histórico único engendrado no próprio âmbito 

do desenvolvimento do sistema capitalista mundial ao longo de seus diferentes estágios. Em sua opinião, 

a situação econômica da América Latina não tem qualquer relação com a existência de resquícios feudais 

ou mesmo com a escassez de capital como queriam alguns estruturalistas. A propósito, assinala que o 

“underdevelopment is not due to the survival of archaic institutions and the existence of capital shortage 

[...]. On the contrary, underdevelopment was and still is generated by the very same historical process 

which also generated economic development: the development of capitalism itself” (p. 9). 

Nessa mesma linha de raciocínio, Marini (1969), que também se destacou nos debates sobre a 

dependência latino-americana sentencia que a “historia del subdesarrollo latinoamericano es la historia 

del desarrollo del sistema capitalista mundial. Su estudio es indispensable para quien desee comprender la 

situación a la que se enfrenta actualmente este sistema y las perspectivas que se abren” (p. 3). 

Posteriormente, reforça esse argumento aludindo que o surgimento da América Latina e o subsequente 

subdesenvolvimento não podem ser explicados como uma história à parte com relação à história dos 

países desenvolvidos, mas como elementos integrados e inseparáveis, postos em movimento por um 

grupo de países avançados visando a internacionalização cada vez mais integrada e intensificada do seu 

modelo econômico (MARINI, 2000). 

Marini (2000) recorda ainda, que ao se incorporar à circulação mundial de mercadorias, uma das 

primeiras funções atribuída à América Latina foi exatamente a de prover a população da metrópole de 

produtos exóticos e bens primários e, em seguida, de gêneros alimentícios e matérias-primas para atender 

à demanda crescente dos países industrializados
10

. No dizer do autor, a oferta mundial de alimentos que a 

América Latina propiciou cujo auge se deu em meados do século XIX, constituiu um fator fundamental 

para que os países avançados confiassem ao comércio exterior um meio indispensável para o 

abastecimento de suas necessidades elementares (p. 115). 

Por outro lado, Marini (2000) argumenta ainda que a “criação da grande indústria moderna teria 

sido fortemente obstaculizada se não houvesse contado com os países dependentes e tido que se realizar 

sobre uma base estritamente nacional” (p. 111). Nesse particular, acentua que relativamente ao caso da 

industrialização europeia, o incremento da classe operária urbano-industrial não teria logrado êxito se não 

tivesse contado com os meios de subsistência agropecuária proporcionados pelos países latino-

americanos. Para os países industrializados, a consequência imediata desse processo, como é sobejamente 

conhecida, foi reduzir o valor da força de trabalho, aumentar a mais-valia relativa e dinamizar a 

acumulação de capital. Já para os países latino-americanos, ao contrário, os efeitos foram duplamente 
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negativos: por um lado contribuiu para deprimir os preços dos produtos primários no mercado mundial e, 

por outro, concorreu para represar a acumulação de capital, retardar o desenvolvimento das forças 

produtivas e limitar o seu desenvolvimento econômico. 

A conclusão de Marini (2000) pode ser resumida nos seguintes termos: “por sua estrutura global 

e seu funcionamento, [a América Latina] não poderá nunca se desenvolver da mesma forma como se 

desenvolveram as economias capitalistas consideradas avançadas” (p. 106). Essa disjuntiva leva o autor a 

outra afirmação não menos sombria para os países latino-americanos, qual seja: “mais que um 

capitalismo, o que temos é um capitalismo sui generis, que só ganha sentido se o contemplamos tanto a 

nível nacional como, a nível internacional” (p. 106). Em suma, à imagem desse autor o 

subdesenvolvimento e o desenvolvimento são entendidos como processos indissociáveis e necessários 

para a evolução internacional do modo capitalista de produção. 

No que se refere à gênese do subdesenvolvimento, Cardoso e Faletto (1970) seguem basicamente 

a mesma matriz epistemológica adotada pelas demais correntes da “escola” da dependência, mais 

afeiçoadas com o marxismo ortodoxo. Estas vertentes, não satisfeitas com as metodologias aferradas à 

ideia do etapismo que caracteriza as transformações dos países desenvolvidos, recorrem aos labirintos da 

história no afã de captar a natureza das relações econômicas que se estabeleceram entre as nações 

industrializadas e suas possessões coloniais nas regiões periféricas do além-mar. 

Na perspectiva de Cardoso e Faletto (1970), para entender a natureza do subdesenvolvimento é 

necessário analisar a forma como se deu a vinculação das economias subdesenvolvidas ao mercado 

mundial e as condições em que se estabeleceram os grupos internamente que atuaram na definição das 

relações orientadas para o exterior. Em outro estudo Cardoso (1964) já havia assinalado que a 

compreensão do subdesenvolvimento requer que se analise o “desdobramento das economias industriais 

desenvolvidas sobre as áreas [...] chamadas subdesenvolvidas” (p. 69). Assevera ainda que para isso seria 

“preciso estudar o colonialismo, o imperialismo e o neocapitalismo (ou neocolonialismo) para determinar 

o tipo de relação [existente] entre as áreas subdesenvolvidas e as áreas desenvolvidas” (p. 69). 

Assim, em consonância com os demais autores, Cardoso e Faletto (1970) asseveram que “a 

situação de subdesenvolvimento produziu-se historicamente quando a expansão do capitalismo comercial 

e depois do capitalismo industrial vinculou a um mesmo mercado economias que, além de apresentar 

graus variados de diferenciação do sistema produtivo, passaram a ocupar posições distintas na estrutura 

global do sistema capitalista” (p. 25-6). 

Em suma, o que se pode reter da interpretação sociológica de Cardoso e Faletto, é que a gênese 

do subdesenvolvimento e da dependência não pode ser compreendida seguramente sem uma análise mais 

atilada das relações que se estabeleceram entre as sociedades centrais (desenvolvidas) e as nações 

periféricas (subdesenvolvidas), opinião essa com a qual os demais dependentistas também concordam. No 

dizer de Cardoso e Faletto (1970): “a especificidade histórica da situação de subdesenvolvimento [como 

eles preferem chamar] nasce precisamente da relação entre sociedades periféricas e centrais” (p. 25). 

É oportuno salientar que, antepondo-se de forma pioneira a quase todos os dependentistas 

anteriormente mencionados, Furtado (1961) já havia estabelecido que a raiz do subdesenvolvimento 

origina-se no âmago da exploração capitalista a que algumas nações foram submetidas por outras no 

campo da circulação mundial de mercadorias desde suas formações iniciais. Em sua intuição, o 

subdesenvolvimento não caracteriza uma fase, como imaginava o pensamento convencional, cujo 

representante maior era Rostow (1974), mas uma situação histórica, um fenômeno cultural. Em suas 

palavras: “o subdesenvolvimento não constitui uma etapa necessária do processo de formação das 

economias capitalistas modernas. É, em si, um processo particular, resultante da penetração de empresas 

capitalistas modernas em estruturas arcaicas” (p. 191). 

Outro estudioso da dependência na América Latina é Kay (1989), para quem, o 

subdesenvolvimento não pode ser visto senão como uma forma particular do desenvolvimento capitalista 

na periferia do sistema, o qual resulta do tipo de relação econômica que se estabelece entre os países 

desenvolvidos e os sem desenvolvimento. A esse respeito, assinala: 

 
Both dependecy [reformist and marxist] also share the view that underdevelopment, or the pattern of development of 



 
 

 

dependent countries, is the particular form capitalist development assumes in these countries. They also agree that 

dependency originated when these countries were forcefully incorporated into the world capitalist system by the 

dominant countries, and concur that, in order to understand the internal dynamics of the Third World countries, it is 

necessary to examine their relationships to the world capitalist system (p. 129).   

 

O mesmo grau de convergência existente entre os dependentistas, relativamente à formação do 

fenômeno do subdesenvolvimento, pode também ser encontrado em referência à caracterização da “nova” 

dependência, que se engendra em princípio dos anos 1960. Para esse grupo de estudiosos, a dependência 

deriva de uma série de condicionamentos resultante do tipo de relação (exploração econômica) que se 

estabelece entre grupos e classes dos países desenvolvidos (dominantes e exploradores) e suas congêneres 

nos subdesenvolvidos (dominados e explorados) e, inclusive, da própria estrutura interna prevalecente 

nesses países, configurando um tipo de desenvolvimento desigual e combinado em nível nacional e 

internacional
11

. Esses fatores condicionantes atuam matatis mutandis na orientação dos investimentos, da 

produção, das formas de acumulação de capital e na organização da estrutura política e social dos países 

subdesenvolvidos, impondo condições e limites ao seu desenvolvimento. 

Destarte, como podemos ver a seguir, em analogia com a originalidade do conceito de 

subdesenvolvimento, os dependentista também concordam que a dependência – entendida como uma 

situação condicionante
12

 – não pode ser entendida à revelia da história das relações do sistema econômico 

mundial. Asseveram que a mesma não é determinada exogenamente (pelas relações imperialistas) como 

imaginavam os estruturalistas, mas, ao contrário, está na própria natureza da estrutura interna de classe 

dos países subdesenvolvidos. 

A propósito do parágrafo anterior, Santos (1973) afirma que “[la] teoría de la dependencia nos 

plantea, pues, el seguiente problema: nuestros países se forman como tales dentro de la situación de 

dependencia y, por lo tanto, dentro del proceso de expansión mundial del capitalismo” (p. 39). Mais à 

frente enfatiza: “[la] dependencia está, pues, fundada en una división internacional del trabajo que 

permite el desarrollo industrial de algunos países y limita este mismo desarrollo en otros, sometiéndolos a 

las conciones de crecimiento impustas por los centros de dominación mundial” (p. 42). Essa mesma 

posição é reafirmada mais adiante nos seguintes termos: “[para] comprender el sitema de producción 

dependiente y las formaciones socioeconómicas que él configura es necesario, pues, considerarlo parte de 

un sistema de ralaciones económicas mundiales basado en el control monopólico del gran capital, en la 

dominación de algunos centros económicos y financieros sobre otros, y en el monopolio de una 

tecnología muy compleja, todo lo cual condiciona un desarrollo desigual y combinado en los niveles 

internacional y nacional” (p. 59). 

 

4 Fatores determinantes da situação de dependência              

 

Quanto ao fator determinante da situação de dependência, Santos (1973) argumenta o seguinte: 
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 Sobre o caráter desigual e combinado do desenvolvimento dos países subdesenvolvidos, Santos (1973) afirma que a 

desigualdade se dar “porque el desarrollo de algunas partes del sistema se hace a costa de otras partes. Las relaciones 

comerciales se basan en un control monopólico del mercado, que lleva a trasferir a los países dominantes los excedentes 

generados en los países dependientes. Las relaciones financieras son, por parte de las potencias dominantes, formas de 

préstamo y exportación de capitales que permiten recibir intereses y ganancias, aumentando su excedente interno y 

profundizando el control de las economías de estos países. Por parte de los países dependientes, en cambio, esas relaciones se 

muestran como exportación de ganancias e intereses que llevan parte del excedente generado en su interior y determinan la 

pérdida de control de sus recursos productivos” (p. 49). Relativamente ao termo combinado, diz o autor: “[a] este desarrollo lo 

denominamos combinado, porque la combinación de esas desigualdades y la trasferencia de recursos de los sectores más 

atrasados y dependientes a los más adelantados y dominantes explica dicha desigualdad, la profundiza y la trasforma en un 

elemento indispensable y estrucutral de esa economía mundial” (p. 49). 
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 Para Santos (1973): “[la] dependencia es una situación donde la economía de cierto grupo de países está condicionada por el 

desarrollo y expansión de outra economia, a la cual se somete aquella. La relación de interdependencia establecida por dos o 

más economías, y por estas y el comercio mundial, adopta la forma de dependencia cuando algunos países (los dominantes) 

pueden expandirse y autoimpursarse, en tanto que otros (los dependientes) solo pueden hacerlo como reflejo de esa espansión, 

que puede influir positiva y/o negativamente en su desarrollo inmediato” (p. 42).    



 
 

 

“[la] dependência no es un ‘factor externo’, como se há creído muchas veces[...]. [La] forma en que esa 

situación actua sobre la realidad [...] es determinada por los componentes internos” (p. 37). Em sua 

opinião, classificar a dependência de uma perspectiva interna, isso é, condicionada pelas estruturas 

internas, implica considerar o desenvolvimento como um fenômeno histórico mundial, resultado da 

formação, expansão e consolidação do capitalismo mundial. Em suas palavras, “[tal] enfoque implica la 

necesidad de integrar, en una sola historia, la perspectiva de la espansión capitalista en los países hoy 

desarrollados y sus resultados en los países por el influidos” (p. 37). 

À semelhança dos demais intérpretes, no enfoque de Marini (2000) a dependência é entendida 

como uma relação de subordinação que se engendra no âmago da nova divisão internacional do trabalho, 

a qual foi forjada pela reorganização da economia mundial no pós-guerra sob a liderança dos Estados 

Unidos. Nesse sentido, assevera: 

 
[É] a divisão internacional do trabalho, que determinará o curso do desenvolvimento posterior da [América Latina]. Em 

outras palavras, é a partir desse momento que se configura a dependência, entendida como uma relação de subordinação 

entre nações formalmente independentes, em cujo âmbito as relações de produção das nações subordinadas são 

modificadas ou recriadas para assegurar a reprodução ampliada da dependência (p. 109). 

 

No tocante aos fatores determinantes da dependência, a despeito de Marini (1969) não 

aprofundar essa questão, pode-se deduzir que sua opinião é contígua ao raciocínio dos demais 

dependentistas. Essa indução pode ser observada na seguinte passagem: “el capitalismo latinoamericano 

reprodujo las leyes generales que rigen el sistema en su conjunto, mas, en su especificidad propia, las 

acentuó hasta su límite” (p. 20). O que se pode intuir dessa interpretação é que a despeito da dependência 

ser caudatária das relações de dominação e exploração forjadas à sombra da integração da América Latina 

na economia mundial, ela tem lei própria. Para dizer o mesmo com outras palavras, a dependência tem 

uma dinâmica própria que se molda a partir dos limites e das possibilidades de ação dos agentes 

econômicos e das formas de desenvolvimentos dos países subdesenvolvidos, constituindo uma 

conformação de certo tipo de estrutura interna condicionada pela situação de dependência externa. 

Na opinião de Marini, a dependência constitui o principal mecanismo de subordinação dos países 

subdesenvolvidos aos centros de dominação do capital, condição necessária para assegurar a reprodução 

capitalista em escala internacional. Nessas circunstâncias, a dependência se nutre, pois, de relações 

desiguais entre os países subdesenvolvidos e os desenvolvidos por meio das empresas multinacionais – 

detentoras da tecnologia de vanguarda –, as quais atuam de forma combinada no sentido de garantir a 

ampliação do espaço para realização de seus investimentos e obtenção de superlucros. 

Para isso concorreu o fato de que no pós-guerra a economia capitalista em seu conjunto passou 

por uma nova configuração em função da ascensão dos Estados Unidos assumindo a liderança mundial, 

tanto ao nível da produção e dos investimentos como na geração de know how. Os avanços conseguidos 

com a concentração de capital em escala planetária colocaram nas mãos das grandes corporações norte-

americanas uma enorme quantidade de recursos que precisavam encontrar aplicações lucrativas no 

exterior, devido à incapacidade de absorção dentro das fronteiras da economia estadunidense. Acrescente-

se a isso que o avanço do progresso técnico havia reduzido o prazo de reposição do capital fixo pela 

metade à época, levando à obsolescência equipamentos ainda não totalmente amortizados
13

. 

Esse processo coincidiu com a necessidade imanente da América Latina em atrair capitais e 

técnicas estrangeiros para fazer avançar o seu processo de industrialização. Com efeito, surgiu o interesse 

das economias centrais em impulsionar o processo de industrialização da periferia, visando a criação de 

mercados para sua indústria pesada. Ou seja, chamada a coadjuvar no processo de acumulação de capital 

mundial, a América Latina o fez mediante o emprego de tecnologia obsoleta, o que em essência 

contribuiu para represar o ritmo da acumulação de capital na esfera local. Isso se deu devido à 

diferenciação ao nível das forças produtivas nas economias que se integraram no mercado mundial à base 
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 Segundo afirma Mandel (1969), o ritmo do progresso tecnológico no pós-guerra foi de tal ordem que o prazo de reposição 

do capital fixo foi reduzido de uma média de oito para quatro anos, colocando em desuso muitos equipamentos que ainda não 

tinham sido amortizados. 



 
 

 

de diferentes composições orgânicas de capital, as quais implicaram por sua vez em graus variados de 

exploração do trabalho no processo de acumulação e no estilo de desenvolvimento. 

Por mais paradoxal que possa parecer, a entrada de capital estrangeiro sob a forma de inversão 

direta, cada vez mais associada a empresas locais, representava uma solução conveniente para ambas as 

partes: para o investidor estrangeiro, o equipamento de segunda geração produzia lucros similares e às 

vezes até maiores do que aqueles que poderiam ser obtidos em suas matrizes com tecnologia moderna, em 

virtude do baixo custo da mão-de-obra local. Já para as economias subdesenvolvidas, abria-se a 

possibilidade de se obter uma mais-valia relativa de importância relativamente considerável, embora em 

nível inferior àquela que era obtida pelos países industrializados. Foi nesse contexto que a América Latina 

evoluiu de um desenvolvimento autônomo, entre os anos 1930 e 1950, para uma integração subordinada 

aos capitais estrangeiros, no período subsequente, dando lugar a um “novo” tipo de dependência muito 

mais radical do que aquele que prevalecera anteriormente (MARINI, 1969, p. 19). 

Marini (1969) estava plenamente convencido de que a integração atuava no sentido de reforçar 

as amarras da dependência externa dos países latino-americanos. À sua imagem, o resultado disso seria o 

aumento da exploração do trabalho, trazendo consequências perniciosas para as classes trabalhadoras 

rurais e urbanas em todos os níveis. Nesse sentido, certifica: “[la] superexplotación del trabajo en que se 

funda el imperialismo, bajo cuyo signo se pretende integrar a los países de la región, establece una 

arritmia entre la evolución de las fuerzas productivas y las relaciones de producción que no deja prever 

sino el derrocamiento del sistema en su conjunto, con todo lo que él representa en explotación, 

destrucción y degradación” (p. 23). Vale salientar que, nesse particular, o raciocínio de Marini está em 

absoluta desarmonia com o de Cardoso e Faletto, sobretudo no que toca à questão das consequências e 

perspectivas da dependência, aspecto este que marca uma ruptura entre os analistas da dependência, 

mormente entre os autores examinados neste trabalho. 

Em simetria com as proposições anteriores, relativamente aos fatores que dão forma à 

dependência, Frank (1973) assevera que essa situação decorre diretamente da integração secular da 

América Latina ao processo de expansão e desenvolvimento do sistema capitalista mundial. Essa intuição 

decorre do seguinte fato: “the regions which are the most underdevelopment [...] are the ones which had 

the closed ties to the metropolis in the past. They are the regions which were the greatest exporters of 

primary products to and biggest sources of capital for the world metropolis and which were abandoned by 

the metropolis when for one reason or another business fell off” (FRANK, 1972b, p. 13). Em relação à 

questão da determinação da dependência, sublinha que “la dependencia no debe ni pude considerarse 

como una relación meramente ‘externa’ impuesta a todos los latinoamericanos desde fuera y contra su 

voluntad, sino que la dependência es igualmente una condición ‘interna’ e integral de la sociedad latino-

americana” (p. 10). Sua ideia é que se a dependência fosse determinada externamente a burguesia 

nacional teria condições objetivas para oferecer uma alternativa nacionalista e autônoma ao 

subdesenvolvimento. Porém, em seu juízo, esta alternativa não existe porque a condição de dependência 

faz com que a própria burguesia seja dependente. A propósito, certifica que: 

  
[The] dependence is the result of the historical development and contemporary structure of world capitalism, to which 

Latin American is subordinated, and the economic, political, social, and cultural policies generated by the resulting class 

structure, especially by the class interests of the dominant bourgeoisie. It is important to understand, therefore, that 

throughout the historical process, dependence is not simply an “external” relation between Latin American and its world 

capitalist metropolis but equally an “internal”, indeed integral, condition of Latin American society itself (FRANK, 

1972a, p. 19-20). 

 

Em outros trabalhos, Frank (1979 e 1980) empreende um estudo minucioso sobre a evolução, 

transformação e expansão do capitalismo – desde o período mercantilista, passando pelo capitalismo 

industrial propriamente dito até a fase de predomínio do imperialismo cuja perspectiva central é 

compreender a formação do subdesenvolvimento e da dependência latino-americana mais 

detalhadamente. A preocupação é entender porque certas regiões do mundo tomaram destinos diferentes 

de desenvolvimento, subdesenvolvimento e dependência, ao longo dos diferentes estágios de 

transformação, expansão e consolidação do capitalismo. Nessa longa imersão histórica Frank se propõe a 



 
 

 

analisar as relações que se estabeleceram entre os países centrais (metrópoles) e os periféricos (satélites) e 

a subsequente transformação dos seus modos de produção, no intuito de compreender a causa primária do 

subdesenvolvimento e da dependência. Sua conclusão constitui apenas a comprovação à qual seus 

trabalhos anteriores já haviam sinalizado, qual seja: o subdesenvolvimento e a dependência são partes 

integrantes de um processo histórico único, que é a história do desenvolvimento do capitalismo.                  

Frank (1980) argumenta ainda que na América Latina os estruturalistas sempre “obtiveram uma 

imagem superficial de alguns sintomas da dependência, os quais desviam [a] atenção da natureza ou das 

causas internas fundamentais da dependência externa” (p. 26). Ou seja, o autor condiz com a aceitação 

usual aos demais dependentistas de que são as contradições internas que caracterizam os modos de 

produção e as relações econômicas, as quais respondem pela determinação da dependência externa dos 

países subdesenvolvidos. No raciocínio de Frank (1980), ao longo dos diferentes estágios de 

desenvolvimento do capitalismo (mercantilismo, capitalismo industrial e imperialismo) a periferia sempre 

esteve a serviço das necessidades de acumulação nos países centrais. Em sua primeira fase a função da 

periferia foi permitir a acumulação de riqueza monetária na metrópole, esta, por sua vez, se transformou 

em capital após a Revolução Industrial. A partir daí, o centro de gravidade mudou do comércio para a 

indústria e a periferia passou a desempenhar um papel essencial para a aceleração da acumulação de 

capital em favor do centro: por um lado, contribuiu para diminuir o custo da força de trabalho – através 

do fornecimento de gêneros agrícolas para consumo de massa – e, por outro, permitiu reduzir o valor dos 

componentes do capital constante – com o suprimento de matérias-primas a custos significativamente 

reduzidos. 

Na visão de Frank, o papel da periferia seria ainda mais importante na fase do capitalismo 

imperialista, em que de exportadora de matérias-primas e bens primários para os países centrais, ela passa 

a ser exportadora de capital na forma de juros, lucros e dividendos. A propósito, a comparação do fluxo de 

capitais norte-americanos investidos na América Latina com o volume de recursos remetido em sentido 

contrário constitui um fato sugestivamente digno de nota. Nesse particular, deve-se fazer conhecer que: 

  
Para los siete países más grandes de la América Latina (la Argentina, el Brasil, Chile, el Perú, Venezuela, Colombia y 

México), las cifras conservadoramente calculadas por el Departamento de Comercio de los Estados Unidos para el 

periodo de 1950 a 1961 indican 2.962 millones de dólares de flujos de inversión em cuenta privada salidas de los 

Estados Unidos, y envíos de benefícios e intereses por valor de 6.875 millones de dólares en sentido contrario; si 

añadimos los préstamos públicos norteamericanos y el servicio de esta deuda latinoamericana en el mismo periodo, 

todavía encontramos un flujo neto de capital calculado conservadoramente en 2.081 millones de dólares hacia los 

Estados Unidos (FRANK, 1989, p. 347).   

 

Se considerarmos apenas o caso do Brasil, as transferências líquidas de capitais em beneficio dos 

Estados Unidos são desveladamente impressionantes, pois como demonstra Frank (1989), entre “1947 y 

1960, el flujo de fondos de inversión de la cuenta de capital privado enviados de los Estados Unidos al 

Brasil ascendió a 1.814 millones de dólares, mientras que el flujo de capital enviado del Brasil a los 

Estados Unidos por concepto de amortizaciones, beneficios, regalías, intereses y otras transferencias, 

ascendió en total a 3.481 millones de dólares” (p. 347). Em síntese, a convicção de Frank é de que a 

América Latina tornou possível a luta contra a tendência declinante da taxa de lucro anteriormente 

apontada por Marx em O Capital
14

. 

Em similitude com os demais dependentistas aos quais se fez alusão, particularmente no que diz 

respeito à questão da fenomenologia da dependência, Cardoso (1969) estabelece que a “relação de 

dependência supõe e requer a caracterização analítica das formas e limites do jogo entre a dinâmica 

interna dos países dependentes e a dinâmica externa das relações de dominação-subordinação entre 

países” (p. 18). Em seu ponto de vista, uma vez que “os vínculos específicos desta situação se formam 

histórica e estruturalmente com a constituição do mercado internacional, é legítimo procurar a partir deste 
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 Marx (1991) diz que o “comércio exterior, ao baratear elementos do capital constante e meios de subsistência necessários em 

que se converte o capital variável, contribui para elevar a taxa de lucro, aumentando a taxa de mais-valia e reduzindo o valor 

do capital constante” (p. 272). É oportuno ter presente que Marx vai muito além dessa constatação, mostrando a forma 

contraditória sob a qual o comércio exterior atua no sentido de contribuir também para fazer cair a taxa de lucro. 



 
 

 

ângulo uma caracterização de situação de dependência” (p. 18). 

A propósito da morfologia da dependência, Furtado (1976) certifica que o processo de evolução 

e desenvolvimento do capitalismo nas áreas periféricas se engendrou no seio das estruturas internas de 

dominação, as quais deram origem àquela. Em suas palavras, o “sistema de divisão internacional do 

trabalho criou nos países exportadores de matérias-primas burguesias dependentes, que atuavam como 

focos irradiadores dos valores culturais gerados nos países de capitalismo central” (p. 96). Em 

decorrência disso, teve origem “a dominação cultural dentro da qual se moldariam as estruturas 

econômicas e sociais” (p. 96).   

Na mesma perspectiva Cardoso (1969) acentua que a expansão do mercado mundial criou 

relações de subordinação e dependência entre os países e, a partir daí estabeleceu limites e diferenças no 

interior da unidade dominada, constituída pelo sistema capitalista internacional. É dessa interconexão que 

se nutre a situação de dependência. Destarte, a análise da dependência “deverá considerar, por um lado, os 

nexos entre os modos particulares de vinculação das economias latino-americanas ao mercado mundial e, 

por outro, as estruturas políticas, internas e externas de dominação” (p. 18). 

Não obstante, Cardoso (1969) assinala que a dependência não pode e nem deve ser vista apenas 

como reflexo dessa relação de sujeição, mas requer uma análise simultânea de ambas em sua inter-

relação. Em suas palavras: “as estruturas dependentes não podem ser concebidas como meramente 

reflexas [das economias dominantes], ao contrário, têm uma dinâmica própria dentro dos limites definidos 

pelas relações de dominação-subordinação entre países” (p. 17). Para este, é justamente disso que o 

conceito de dependência retira sua força. 

Na concepção de Cardoso (1969), a constituição da situação de dependência ganha sentido a 

partir do momento em que duas estruturas diferentes se vinculam no mercado mundial, mediante relações 

de dominação e sujeição. No dizer do autor: “a vinculação se dá porque [...] alguns grupos pertencentes às 

estruturas dependentes [...] se associam fora das sociedades dependentes, ao nível do mercado mundial, e 

se orientam por regras derivadas das estruturas dominantes” (p. 17). Por outro lado, convém destacar que 

setores ligados às estruturas dominantes “se fazem presentes no interior das sociedades dependentes e 

passam a operar no sistema interno de dominação” (p. 17). O resultado disso é que o sistema externo de 

dominação corta e interpenetra de forma transversal, de um país a outro, fazendo com que a estrutura 

externa passe a ser vista como interna. 

Em outro estudo, Cardoso e Faletto (1970) afirmam que a dependência “implica uma forma de 

dominação que se manifesta por uma série de características no modo de atuação e na orientação dos 

grupos que no sistema econômico aparecem como produtores ou como consumidores” (p. 26). Em 

seguida, emendam que esta “situação supõe nos casos extremos que as decisões que afetam a produção ou 

o consumo de uma economia dada são tomadas em função da dinâmica e dos interesses das economias 

desenvolvidas” (p. 26). 

Todavia, o fato de o condicionamento das nações dependentes pesar sobre as possibilidades 

gerais que têm as suas classes sociais para mobilizar e orientar os recursos econômicos, culturais e sociais 

em favor de uma política voltada para seus interesses particulares, isso não quer dizer que elas estejam 

impedidas de levar a termo uma dinâmica própria. Pois, como enfatiza Cardoso (1971), esse 

condicionamento não bloqueia, em razão das particularidades da dependência nacional, a perspectiva de 

uma dinâmica própria às sociedades dependentes. Essa possibilidade depende do tipo de relação que se 

estabelece entre as classes e da divisão do poder em cada situação de dependência (p. 67-8). 

No que concerne à polêmica sobre os fatores determinantes da situação de dependência, ou seja, 

se os mesmos têm origem externa ou interna, seguindo o mesmo raciocínio dos autores anteriormente 

descritos, Cardoso e Faletto (1970) também subscrevem a tese de que a determinação é interna. Nesse 

sentido, eis o que escrevem: “a análise da dependência significa que não se deve considerá-la como uma 

‘variável externa’, mas que é possível analisá-la a partir da configuração do sistema de relações entre 

diferentes classes sociais no âmbito mesmo das nações dependentes” (p. 31). 

 

5 A remessa de excedente e a irreversibilidade do subdesenvolvimento e da dependência 

 



 
 

 

Devido ao caráter ambíguo do processo de integração, sob o qual o capital imperialista penetrou 

profundamente nos setores mais lucrativos das economias dos países latino-americanos – advirta-se, em 

estreita harmonia com poderosas forças locais – abriu-se espaço para a intensificação da remessa de 

lucros e dividendos para o exterior. Diante disso, Santos (1972) concluiu que não haveria lugar para 

pensar em desenvolvimento independente, sem que para isso, a burguesia local tivesse que mobilizar 

forças – as quais não estavam ao seu alcance – para romper com a dominação imperialista. A propósito, 

asseverou: “[la] conclusión que podemos sacar [...] es que el [...] esquema de relaciones entre países 

atrasados e industrializados es un obstáculo para el desarrollo de los primeros, obstáculo que sólo puede 

ser superado a través de la movilización de las fuerzas sociales dominadas, que se componen en su 

mayoría de trabajadores urbanos y rurales” (p. 122). 

Para Santos, o tipo de desenvolvimento que vinha ocorrendo na América Latina, baseado na 

supremacia do capital estrangeiro, sobretudo norte-americano, trazia consigo um processo de 

descapitalização em decorrência da drenagem de capital que só poderia ser solucionado mediante um 

rompimento radical com o capital internacional
15

, uma vez que os capitais dos países desenvolvidos não 

aceitariam passivamente a diminuição de seus lucros. Por outro lado, o endividamento externo se 

agigantava cada vez mais e os pagamentos eram efetuados mediante a contratação de novos empréstimos 

junto às agências financeiras internacionais. Na visão de Santos (1972), “tal situación colocaba a la 

burguesía brasileña en las manos de los grandes centros económicos internacionales, a no ser que 

rompiese violentamente con estos organismos através de una moratoria, que fue muy comentada, pero 

solamente como medio de presión” (p. 132). A conclusão era que a dívida externa atuava como um fator 

limitante do desenvolvimento, conduzindo a economia brasileira a uma situação de profunda dependência 

dos centros do capitalismo mundial. 

No caso particular da América Latina, o quadro parece ser bastante menos dramático, pois, como 

observam Caputo e Pizarro apud Taranto (1993), entre 1950 e 1967, entraram na América Latina 41.379 

milhões de dólares, deste montante foram subtraídos 22.802 milhões em quotas de amortizações e 

reembolsos e outros 24.184 milhões em pagamento de débitos ao capital estrangeiro no mesmo período 

(p. 67). Ou seja, verificou-se uma saída de 5.607 milhões de dólares a mais do que os estrangeiros 

investiram na América Latina naqueles anos. Isso demonstra a dimensão da sangria de recursos que a 

região remetia em favor das empresas estrangeiras que faziam investimento em seus países. Pode-se 

inferir que em conjunto, a remessa de lucros e dividendos juntamente com o pagamento de juros da dívida 

externa constitui um eficiente conduto de drenagem de capital em favor dos representantes das empresas 

multinacionais sediadas nos países centrais.  

Diante do processo de descapitalização e dos condicionamentos engendrados pela situação de 

dependência (tecnológica e financeira) à qual a economia latino-americana e brasileira estavam 

submetidas, além da predominância do capital estrangeiro nos setores industriais mais importantes – 

particularmente no segmento de bens duráveis e de capitais, em que a tecnologia utilizada era altamente 

capital-intensive – pode-se deduzir pelas limitações do desenvolvimento. Nessa perspectiva, Santos 

(1973) subscreve que a “estructura productiva montada por la industrialización dependiente limita, por 

muchas otras razones, el crecimiento del mercado interno” (p. 58). Entre os principais fatores limitantes 

do crescimento o autor destaca: i) a exploração da força de trabalho, a qual restringia o poder aquisitivo 

das classes; ii) o uso de tecnologia capital intensiva, que por sua vez, respondia pela geração de poucos 

empregos em comparação com o enorme contingentes de mão-de-obra desempregada, reprimindo a 

criação de novas fontes de geração de emprego e renda; e iii) a grande remessa de lucros para o exterior, 

extraindo parte do excedente econômico gerado pelo país que poderia ser utilizado para impulsionar o 

investimento interno (p. 58).   

Na concepção de Santos (1973), “las limitaciones más grandes a su desarrollo pleno surge del 

modo como [las economías dependientes] se articulan con [lo] sistema internacional y se deben a sus 

propias leyes de desarrollo” (p. 59). Em tais condições, “la perspectiva de una política externa 

independiente [...] es, en el caso brasileño, una descabellada utopia pequeñoburguesa” (1972, p. 138). 
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 Sobre este ponto, também não há consenso entre os autores, particularmente em relação a Cardoso e Faletto (1970). 



 
 

 

Para o referido autor, isso decorre do fato de que o sistema econômico dependente está obrigado a 

competir em condições desiguais dentro de suas fronteiras com o capital internacional, o qual impõe 

relações de superexploração da força de trabalho para dividir o excedente econômico gerado pelos países 

dependentes com os países desenvolvidos (1973, p. 60). Em suma, sua convicção consiste em sustentar 

que “el desarrollo del capitalismo en los países dependientes no rompa los limites del atraso y pase a 

imponer nuevas barreras a su inversiones” (1989, p. 492). 

Assim, diante dos condicionamentos impostos pela dependência externa, a possibilidade de 

desenvolvimento independente do Brasil ficava reduzida a pouca coisa, o que sugeria uma ruptura com o 

sistema internacional, no qual a dependência da economia brasileira encontrava sua raison d’être. Não 

obstante, na visão de Santos esse rompimento só poderia se materializar com o surgimento de uma 

revolução socialista, embora a possibilidade desse movimento vir à tona tivesse se tornado cada vez mais 

remota, em decorrência das circunstâncias causadas pela ditadura militar instaurada no país a partir de 

1964. No dizer do autor: “[el] reformismo y los reaccionarios se aliaran, pues, contra la revolución, 

disminuyendo por lo tanto las posibilidades de realizar una ofensiva política capaz de aprovecharse de la 

coyuntura internacional favorable a obter concesiones al nivel internacional” (SANTOS, 1972, p. 137-8). 

Apesar das dificuldades, a ideia de Santos era que o Brasil se encontrava diante de uma dupla 

encruzilhada de ter que optar por uma revolução vitoriosa rumo ao socialismo, por meio do qual se criaria 

condições para potencialização das forças produtivas e para o subsequente desenvolvimento econômico e 

social, ou marchar para o fascismo. Assim, diz o autor: “[todo] indica que les espera un largo proceso de 

profundos enfrentamientos políticos y militares, de intensa radicalización social, que lleve a estas 

sociedades a un dilema entre gobiernos de fuerza que tiendan a abrir paso al facismo y gobiernos 

revolucionarios populares tendientes a dar cabida al socialismo” (SANTOS, 1973, p. 60). Não obstante, 

convém advertir que Santos (1972) não se deixava se entusiasmar com a possibilidade de concretização 

de uma tendência de caráter fascista, pois, conforme ele próprio assegura: “[antes] que esta terrible 

pesadilla pueda materializarse, muchas águas tendrán que correr” (p. 305). Essa posição aparentemente 

vacilante decorria do fato de que:  

 
Se bien el fascismo es una tendencia viva en la actual situación del país, existen otros factores cuya acción lo debilita y 

aumenta las contradicciones internas que lo dilaceran: son las dificultades de conciliar los intereses económicos de la pequeña 

burguesía y la clase media con el latifundio y de conciliar el mínimo de aspiraciones nacionalistas de la pequeña burguesía y la 

clase media con la gran burguesía imperialista” (p. 305-6). 

 

Todavia, em que pese a posição vacilante de Santos (1972) em relação à viabilidade de formação 

de governos de tipo fascista na América Latina e no Brasil, em particular, sua conclusão era de que a 

situação de dependência só fazia antecipar a perspectiva de transição para o regime socialista. Nesse 

sentido, assevera que se “una amenaza fascista creciente en el país está limitada por poderosas 

contradiciones internas que desorientan su estratégia y su tática políticas. [...] Tales conclusiones nos 

muestran que el socialismo se agigantará a su lado, como posibilidad histórica y como movimiento real” 

(p. 308-9). A convicção de uma progressiva mudança em direção ao socialismo volta a ser reafirmada 

mais adiante nos seguintes termos: “la alternativa socialista que se ha venido imponiendo 

progresivamente en el país como única salida se hará realidad. [...] La actual situación latinoamericana 

confirma esta alternativa. Los regímenes intermedios están en amplia crisis” (p. 327-8). 

As opiniões de Santos com relação às consequências da dependência e às possibilidades de sua 

superação e/ou de assimilação pelos países latino-americanos são não penas endossadas por Frank, mas, 

para dizer o mínimo, levadas ao extremo radicalismo. Para este último autor, não há evidências de que o 

desenvolvimento do capitalismo possa solucionar o problema dos países dependentes, mas ao contrário, a 

tendência seria de que o desenvolvimento conduzido pela burguesia imperialista metropolitana viesse 

aprofundar ainda mais o subdesenvolvimento dos países periféricos. Em vista isso, sua opinião era de que 

o socialismo seria o único caminho para fugir à exploração e ao subdesenvolvimento dependente. A 

propósito disso, assevera: “[como] partes integrantes do sistema, a exploração e o subdesenvolvimento só 

podem ser eliminados pela destruição ou fuga do sistema. O socialismo tem demonstrado [...] ser a única 

forma eficaz para o fazer” (FRANK, 1971a, p. 70). Mais à frente, diz que “[só] o desenvolvimento do 



 
 

 

socialismo permitiu, aos que já sofriam o subdesenvolvimento periférico provocado pela metrópole, 

escapar da estrutura do sistema capitalista mundial e do seu consequente subdesenvolvimento” (p. 131). 

Na intuição de Frank (1971b), o subdesenvolvimento caracteriza uma tendência irreversível da 

forma como o capitalismo se desenvolve na periferia, em decorrência da crescente drenagem de 

excedente, a qual cria uma pressão permanente sobre os balanços de pagamentos dos países latino-

americanos, limitando a capacidade de acumulação de capital por parte das empresas nacionais. Em 

decorrência disso, diz que “lejos de significar un impulso positivo a las actividades industriales de la 

región, suele implicar una creciente salida de recursos financieros, sin la creación de nuevas capacidades 

productivas que pudieran justificarla” (p. 109). 

Em relação à irreversibilidade e continuidade do subdesenvolvimento, deixemos a palavra com o 

próprio Frank (1971a): 

 
O subdesenvolvimento [...] continua e se repete [...]. Continua porque o sistema capitalista mundial continua a produzir 

[...] o desenvolvimento metropolitano e o subdesenvolvimento periférico, continua a aprofundar e fortalecer a estrutura 

do próprio subdesenvolvimento. Repete-se a experiência do passado porque as novas tentativas da periferia para libertar 

um determinado país do subdesenvolvimento [...] são sempre frustradas pelo próprio sistema imperialista, [...] e cada 

tentativa de desenvolvimento frustrada deixa um novo resíduo de subdesenvolvimento estrutural que será mais difícil de 

ultrapassar no futuro. A única saída do subdesenvolvimento é a saída do sistema que o produz, mantém e agrava; é a 

saída do sistema capitalista mundial (p. 140). 

 

Um aspecto que desperta curiosidade na tese de Frank – embora não seja propósito nosso discutir 

sua consistência teórica nem as dos outros autores aqui abordados – é que ele debita na conta de Marx, o 

que é em verdade uma hipótese sua. Ou seja, atribui a Marx a ideia de uma tendência histórica imanente 

ao sistema capitalista que consiste no desenvolvimento do subdesenvolvimento na periferia (satélite), por 

um lado, e por outro, no progressivo desenvolvimento do desenvolvimento no centro (metrópole), como 

se Marx tivesse ignorado a perspectiva progressista do capitalismo na periferia, apesar de todas as suas 

contradições. 

Não obstante a pertinência do raciocínio de Frank (1971a) de que “os problemas do 

desenvolvimento e do subdesenvolvimento são inseparáveis do desenvolvimento do capitalismo, ao qual 

ninguém, antes ou depois de Marx, consagrou um estudo intensivo” e de que “o mais importante 

contributo de Marx é o seu método”, ao qual Frank diz recorrer (p. 134). Todavia, a suposição da 

existência de uma tendência ao desenvolvimento do subdesenvolvimento capitalista na periferia e do 

desenvolvimento do desenvolvimento na metrópole está associada à sua própria interpretação – 

equivocada, em nosso entender – da teoria marxista. 

Partindo de uma visão predominante em Marx
16

 nos tempos de sua juventude, Frank (1971a) 

advoga que o socialismo poderia ser considerado como uma resposta ao desenvolvimento do 

subdesenvolvimento, uma vez que este último era resultado da exploração capitalista, a qual emanava do 

próprio desenvolvimento do modo capitalista de produção na metrópole. Como informa o autor: “Marx 

previu que a tensão crescente que o capitalismo produzia entre os explorados e os seus exploradores 

resultaria na destruição pelos explorados do sistema que gera esta exploração e na sua substituição pelo 

socialismo” (p. 136). 

Convém salientar que Frank (1971a) se afasta literalmente de Marx ao assinalar que é “na 

periferia, então, que tem lugar a luta principal pela emancipação desta exploração, do 

subdesenvolvimento dependente” (p. 136). Na verdade, esse raciocínio indica que Frank está mais 

próximo das ideias trotskysta do que propriamente de Marx, pois foi Trotsky (1962) quem arguiu que os 

países avançados progrediam à custa da exploração e da submissão das colônias e semicolônias atrasadas. 

Razão pela qual, a ditadura do proletariado se instalaria primeiramente nos países mais atrasados, fazendo 

com que a revolução socialista irrompesse justamente na periferia – contrariando a ideia dos “marxistas” 

românticos. Por outro lado, o conceito de metrópole-satélite que Frank utiliza no seu modelo de 
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subdesenvolvimento capitalista – em que o desenvolvimento da metrópole acontece à custa do 

subdesenvolvimento dos satélites que ficam impossibilitados de desenvolver suas forças produtivas – 

constitui uma cópia fiel do estilo trotskysta de desenvolvimento desigual e combinado
17

.     

A ideia de Frank (1971a) é que a situação de dependência e de exploração às quais os países 

subdesenvolvidos estavam submetidos ao imperialismo metropolitano não permitia que a burguesia 

nacional pudesse alcançar o desenvolvimento no âmbito do capitalismo. Em razão disso, argumenta que 

“qualquer aliança com a burguesia [metropolitana] ou as suas partes [seria] muito perigosa” (p. 143). Em 

sua visão, “as provas históricas não dão qualquer esperança de que outro período de capitalismo melhore 

as possibilidades de desenvolvimento nos países subdesenvolvidos, mas sim os condenará a um 

subdesenvolvimento ainda maior” (p. 146). 

Entre os principais argumentos levantados por Frank (1971b) concernentes à inviabilidade do 

desenvolvimento econômico da América Latina e à tendência ao desenvolvimento do 

subdesenvolvimento, podem-se destacar pelo menos seis aspectos: o primeiro consiste em afirmar que, 

em decorrência da drenagem de capital e do processo de descapitalização, a América Latina estava 

financiando o desenvolvimento dos Estados Unidos e de outras nações industrializadas, isso porque o 

montante de recursos que se retirava era muito superior ao investido na região; o segundo diz respeito ao 

fato de que as fábricas que se instalavam na América Latina utilizavam tecnologia de segunda geração e 

na maioria dos casos com recursos obtidos nos próprios bancos locais, como era o caso do Brasil, em 

particular; o terceiro fator era que a deficiência do sistema de financiamento, decorrente da escassez de 

poupança, aprofundava a dependência financeira; o quarto aspecto argumenta que a América Latina não 

tinha o controle do tipo de equipamento que era instalado ou que deveria se instalar, sendo obrigada a 

aceitar tudo que vinha de fora; o quinto sustenta que o crescimento industrial não se fazia acompanhar do 

crescimento do emprego industrial, em razão do tipo de tecnologia mais capital-intensiva que era 

utilizada
18

. Por fim, o sexto e último aspecto enfatiza que a extrema desigualdade da distribuição de 

renda
19

 na América Latina em relação aos países desenvolvidos não permitia a formação de um mercado 

interno capaz de propagar-se de forma autônoma e sustentada. Por essas e outras razões é que Frank 

procura demonstrar que o processo de industrialização levado a cabo na América Latina era incapaz de 

assegurar o desenvolvimento.  

Em síntese, a tese que percorre praticamente toda a obra de Frank
20

 consiste na defesa de que a 

internacionalização dos mercados patrocinada pelo capital monopolista em ascensão com a reorganização 

da economia mundial viria aprofundar ainda mais a dependência e com ela o subdesenvolvimento, 

seguido de todas as suas contradições. Com isso, sugere ironicamente que, sob o signo da dependência, 
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 A propósito, veja-se The Permanet Revolution, de Trotsky (1962). 
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 A propósito, os dados arrolados por Frank (1971b) podem confirmar suas proposições. Assim vejamos: “[la] participación de 

la producción industrial en el Producto Bruto Interno de Latinoamérica, aumentó desde el 11% en 1925, al 19% en 1950, al 
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 Em Capitalismo y Subdesarrollo en América Latina, de Frank (1973), essa ideia reaparece novamente com a mesma ênfase 
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em vez de uma burguesia moderna e de um desenvolvimento independente e auto-sustentado, gerar-se-

iam uma lumpenburguesía e um lumpendesarrollo.  

Embora não seja nossa intenção entrar no mérito da teoria de Frank, convém enfatizar que para 

ele o capitalismo seria inviável nas nações periféricas, razão pela qual, as mesmas estariam “eternamente” 

condenadas a degenerarem no subdesenvolvimento, uma vez que a estrutura socioeconômica fundada no 

período colonial tende a se reproduzir de forma incessante criando um círculo vicioso em constante 

retroalimentação. Essa ideia é indiscutivelmente notória em sua obra, bastando, para efeito de 

comprovação, reproduzir parte de seus escritos: 

 
The Latin American class structure was formed and transformed by the development of the colonial structure of 

international capitalism, from mercantilism to imperialism. Through this structure, the consecutive metropolises […] 

have subjected Latin American to an economic exploitation and political domination that determined its present class 

and sociocultural structure. The same colonial structure extends throughout Latin American, where national 

metropolises subject their provincial centers, and these the local centers, to a similar internal colonialism. Since the 

structures are completely interpenetrated, the determination of the Latin American class structure by the structure does 

not prevent the fundamental contradictions of Latin American from being ‘internal’ (FRANK, 1972c, p. 425). 

 

 É exatamente nesse aspecto que reside a fragilidade da teoria de Frank, uma vez que a situação 

de dependência do período colonial é muito diferente da predominante na fase imperialista, embora a 

possibilidade de ocorrer certa continuidade entre ambas não possa ser totalmente rejeitada. Nesse 

particular, Cardoso (1971) afirma que “a história latino-americana do século XIX e das primeiras décadas 

do século XX mostra que, se a relação de dependência se manteve praticamente constante entre os países 

periféricos e as nações centrais, sua forma variou, principalmente no que diz respeito ao modo pelo qual 

os distintos setores das classes sociais vincularam-se na estrutura de poder” (p. 78). Ademais, como já foi 

demonstrado por Furtado (2007) e vários autores, em que pese o fato de a América Latina ter 

desempenhado um papel fundamental na acumulação mundial durante o período do século XVI ao XVIII, 

foi somente na segunda metade do século XIX que sua articulação com a economia mundial se realizou 

com profundidade. 

Dessa forma, a proposição de Frank é que não há saída para a América Latina sob o capitalismo. 

Em sua convicção, qualquer aproximação com o capitalismo internacional só tende a aprofundar ainda 

mais suas contradições, com o que deduz que o caminho para o desenvolvimento é o socialismo. Nesse 

sentido, alega que “la dependencia latinoamericana mediante reformas dentro de su alianza para el 

progreso del imperialismo, agudicen cada vez más las contradicciones del lumpendesarrollo 

latinoamericano, hasta su resolución por el pueblo mediante la única y verdadera estrategia del desarrollo: 

la revolución armada y la construcción del socialismo” (1971b, p. 154). Partindo dessa ideia, Frank 

passou a contestar severamente a perspectiva aceita de forma incontrastável por alguns dependentistas, 

entre os quais se destaca Cardoso, o qual defende a tese de que a transferência de capitais, tecnologias e 

conhecimentos dos países desenvolvidos poderia franquear o desenvolvimento dos países latino-

americanos. 

Em simetria com os pontos de vistas de Frank, acima referidos, Marini (1969) alude que a cada 

avanço da América Latina se aprofundava ainda mais a situação de dependência econômica e tecnológica 

em relação aos centros do capitalismo imperialista. A esse respeito, assinala: “parece evidente que 

mientras más avance el proceso de integración imperialista de los sistemas de producción en América 

Latina [...] más condiciones tendrá el imperialismo para prolongar su existencia a contracorriente de la 

historia. Inversamente, la generalización de la revolución latinoamericana tiende a destruir los suportes 

principales que lo apoyan y su victoria representará para él el golpe de muerte”. (p. 23). Em seguida, 

emenda que “[ésta] es la resposabilidad histórica de los pueblos latinoamericansos y frente a ella no hay 

otra actitud posible que la práctica revolucionaria” (p. 23). 

Na visão de Marini, uma das principais contradições que o processo de industrialização havia 

gerado na América Latina era a intensificação da exploração da classe trabalhadora, tanto na cidade como 

no campo. A rigor, a hipótese de superexploração do trabalho constitui o centro nevrálgico do seu 

esquema analítico, sob o qual uma parte da mais-valia gerada nos países subdesenvolvidos é drenada para 



 
 

 

os países desenvolvidos, mediante o intercâmbio desigual no comércio internacional e a remessa de lucros 

e dividendos oriundos dos investimentos estrangeiros realizados na América Latina
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. 

Pressionados pela drenagem de recursos e incapacitados de impedi-las, os capitalistas que 

operam nas nações subdesenvolvidas procuram compensar essa perda elevando o valor da mais-valia 

(absoluta) criada pelos trabalhadores, seja através do aumento de sua intensidade, seja pelo 

prolongamento da jornada de trabalho ou pela combinação simultânea dos dois procedimentos (MARINI, 

1969). No plano prático, isso significa que “todos contribuem para aumentar a massa de valor realizada e, 

assim, a quantidade de dinheiro obtida através do intercâmbio” (2000, p. 122), colocada à disposição dos 

capitais internacionais. Mais à frente, acentua que o efeito desse intercâmbio desigual é “o de exacerbar 

[o] afã de lucro e agudizar, portanto, os métodos de extração do trabalho excedente” (p. 125). 

A hipótese de Marini é que a superexploração do trabalho nos países desenvolvidos baseia-se na 

produção da mais-valia relativa, donde a exploração aumenta em decorrência da elevação da 

produtividade e do barateamento dos bens de consumo dos trabalhadores. Já nos países subdesenvolvidos 

a superexploração do trabalho se funda na produção da mais-valia absoluta, a qual se engendra na 

existência de mão-de-obra abundante, combinada com o uso de tecnologia capital-intensiva e com a falta 

de regulamentação do trabalho. A conjugação desses fatores permite o aumento da jornada de trabalho ou 

de sua intensidade, sem a correspondente elevação salarial ao maior desgaste da força de trabalho. Diante 

dessas circunstâncias, Marini infere que a superexploração do trabalho impede a transição da mais-valia 

absoluta para a mais-valia relativa como forma dominante das relações capital-trabalho e do processo de 

acumulação de capital nos países subdesenvolvidos. Esse bloqueio atua como base – e nisso reside o 

problema central – para a manutenção do baixo nível de desenvolvimento das forças produtivas e para a 

reprodução da condição de dependência. Em síntese, é justamente nessa contradição que reside a razão de 

ser da “nova” dependência latino-americana. 

Diante desse contexto, a conclusão de Marini era de que o desenvolvimento do capitalismo 

industrial no Brasil, em vez de libertar o país das armadilhas do imperialismo, vinculou-o ainda mais, 

acabando por levá-lo a uma etapa denominada de subimperialista, a qual correspondia à “imposibilidad 

definitiva de un desarrollo capitalista autônomo” no país (1969, p. 116). Sua ideia é que a política sub-

imperialista acentuava a concentração da renda (permitindo a formação de uma restrita sociedade de 

consumo no país dependente) e intensificava a demanda de bens de consumo duráveis e de bens de 

capital, em razão da expansão do complexo burocrático-militar e dos investimentos em infra-estrutura. 

Frente a esta situação, Marini (1969) deduz que a abrangência a que chegaria o grau de 

superexploração da força de trabalho e de subordinação da economia brasileira no sistema mundial 

encontraria sua contrapartida na construção de um verdadeiro proletariado. Este último teria sua ação 

voltada para a luta contra o regime capitalista-imperialista, já que sob o mesmo era impossível combinar 

aumento da produção com elevação do emprego, da massa salarial e do consumo do conjunto da 

população. Em suas palavras: “[como esto no es posible en el marco del sistema capitalista, no queda al 

pueblo brasileño sino un camino: el ejercicio de una política obrera de lucha por el socialismo”  (p. 119). 

Para ele, “el contenido de la sociedad que surgirá de ese proceso será el de una democracia nueva y de 

una nueva economía, abiertas a la participación de las masas y vueltas hacia la satisfacción de sus 

necesidades” (p. 120). Em suma, essa ação deveria ter como eixo central a articulação de uma revolução 

democrática radical, que permitisse a submissão dos Estados Nacionais e dos espaços supranacionais aos 

instrumentos da democracia direta, da participação popular e da vigilância cidadã. 

Em que pese a robustez dos argumentos de Santos, Frank e Marini, acima transcritos, cabe 

ensejar que os mesmos foram visceralmente contestados por Cardoso, para quem, todos os esforços 

teóricos e analíticos desenvolvidos por aqueles autores para mostrar o caráter específico e novo da 

situação de dependência eram falsos. Nesse aspecto, sentencia que suposições do tipo: “desenvolvimento 

do subdesenvolvimento, sub-imperialismo, lumpenburguesia, revolução dos marginais, etc., são ideias 

que, embora apontem às vezes para aspectos importantes da especificidade do processo de 
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 Em Dialética do Desenvolvimento, Marini (2000) afirma que é exatamente “este caráter contraditório da dependência latino-

americana que determina as relações de produção no conjunto do sistema capitalista, que deve reter nossa atenção” (p. 113). 



 
 

 

industrialização da periferia e das formas de dominação que lhe são correlatas, induzem também a 

análises distorcidas” (CARDOSO, 1975, p. 26). 

Cardoso (1975) ressalta ainda que diferentemente do que julgava o imaginário convencional 

predominante na América Latina nos anos 1960 (particularmente aquele defendido pelos autores 

mencionados no parágrafo anterior), o qual supunha a iminência de um movimento de luta pela libertação 

nacional e contra a exploração social, ao contrário, “instalou-se uma espécie de reação termidoriana no 

Continente, por trás de cujo escudo, ativaram-se as forças econômicas e com elas começaram beneficiar-

se grupos sociais que ‘teoricamente’ deveriam opor-se ferozmente a essa forma de dominação” (p. 27). 

Cardoso (1975) assevera enfaticamente que o desenvolvimento da América Latina evoluiu em 

sentido contrário ao imaginado por algumas análises pessimistas nos anos 1960, particularmente aquelas 

que sustentavam a tese da inviabilidade do desenvolvimento capitalista na periferia dependente. 

Contrariando esse raciocínio, Cardoso (1975) sustenta com bastante argúcia que todas as razões que 

negavam a possibilidade de materialização do desenvolvimento capitalista na América Latina eram 

enganosas. Essa convicção baseava-se na premissa de que a economia capitalista como um todo e não 

apenas a periferia crescia de forma contraditória, gerando problemas econômicos e sociais de várias 

ordens. 

Partindo de uma ideia anteriormente desenvolvida por Trotsky (em A Revolução Permanente), 

Cardoso (1975) descreve que o crescimento capitalista é não somente desigual e combinado, mas implica 

em uma “exploração brutal dos trabalhadores, mormente nos países da periferia, que tentam percorrer de 

um modo diverso caminhos já trilhados pelos países centrais em outras épocas” (p. 38). Ademais, nesse 

particular, é oportuno salientar que o capitalismo cria impedimento para metas sociais igualitárias não só 

na periferia, mas também nos países avançados. Em assim sendo, a implantação de uma ordem social 

mais equânime teria de requer a criação de freios econômicos à expansão do próprio capitalismo. 

 

6 Consideração finais 

 

O propósito deste artigo era bastante modesto e consistia apenas em fazer um levantamento 

sobre os principais pontos de vistas dos intérpretes do subdesenvolvimento e da dependência latino-

americana e, dentre esta a brasileira, em particular. O referencial principal tomou por base as obras dos 

autores que mais se destacaram nos estudos desse fenômeno, particularmente as obras de André Gunder 

Frank, Rui Mauro Marini, Theotônio dos Santos, Fernando Henrique Cardoso e Enzo Faletto, dentre 

outros. Foi possível demonstrar que apesar de esses autores apresentarem certas divergências em relação 

às perspectivas de desenvolvimento da América Latina e, mais notadamente do Brasil, existem alguns 

pontos de contatos entre os mesmos, particularmente no que tange à caracterização do 

subdesenvolvimento e à gênese da situação de dependência.  

Para referidos autores, o subdesenvolvimento e a dependência estão conectados ao 

desenvolvimento do capitalismo mundial. Portanto, diferentemente do que imaginava o pensamento 

convencional – o qual pretendia aculturar as elites da periferia – o fenômeno do subdesenvolvimento não 

representa nenhum estágio atrasado que antecede o capitalismo, mas ao contrário, constitui uma 

consequência direta e indissociável da própria expansão e do desenvolvimento do sistema capitalista 

mundial, denotando por sua vez, a forma como o capitalismo se desenvolve em determinadas economias 

periféricas. 

Em síntese, tomando-se por base o que se expôs ao longo do texto, é possível inferir que os 

dependentistas tendem para uma mesma linha de raciocínio no sentido de que o subdesenvolvimento e a 

dependência são consequências imanentes da própria expansão e do desenvolvimento do capitalismo. A 

ideia é que este sistema, no afã de expandir e difundir suas formas de acumulação tenta incorporar às suas 

leis gerais estruturas econômicas atrasadas e antes marginalizadas, mediante o estabelecimento de 

relações de subordinação, espoliação e exploração. Por outro lado, no que se refere aos resultados e 

perspectivas de assimilação da dependência não existe o mesmo consenso entre aqueles estudiosos, em 

torno de um plano comum. 
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